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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E DE S S (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN GUSTAVO SILVA NUNES - PR051266

ADRIANO SERGIO NUNES BRETAS - PR038524
ANDRE LUIS PONTAROLLI - PR038487
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
EXECUÇÃO IMEDIATA INDEPENDENTEMENTE DA PENA 
APLICADA. TEMA 1.068/STF. ART. 492, § 4º DO 
CPP. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO A FATOS ANTERIORES À 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 13.964/2019. NORMA 
PROCESSUAL E AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DE EFEITOS 
PELA SUPREMA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AFASTADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, na sessão de julgamento do 
dia 12/9/2024, concluiu o julgamento do RE 1.235.340/SC (Tema 1.068 
da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Roberto Barroso, dando 
interpretação conforme à Constituição Federal, com redução de texto, ao 
art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 13.964/2019, excluindo do 
inciso I da alínea e do referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a 
execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, em 
consequência, dos §§ 4º e 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP a 
referência ao limite de 15 anos, por arrastamento. Na oportunidade, 
firmou-se a tese de que a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri 
autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de 
jurados, independentemente do total da pena aplicada.
2. Por outro lado, o art. 492, § 4º, do CPP é norma processual, podendo 
retroagir aos casos praticados antes de sua vigência. Ademais, ao 
examinar o Tema 1068, dando interpretação conforme à Constituição ao 
dispositivo, a Suprema Corte não estabeleceu modulação de efeitos do 
entendimento sufragado, podendo, pois, a orientação firmada ser 
aplicada aos casos anteriores à vigência da norma.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E DE S S (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. 
EXECUÇÃO IMEDIATA INDEPENDENTEMENTE DA PENA 
APLICADA. TEMA 1.068/STF. ART. 492, § 4º DO 
CPP. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO A FATOS ANTERIORES À 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 13.964/2019. NORMA 
PROCESSUAL E AUSÊNCIA DE MODULAÇÃO DE EFEITOS 
PELA SUPREMA CORTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
AFASTADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, na sessão de julgamento do 
dia 12/9/2024, concluiu o julgamento do RE 1.235.340/SC (Tema 1.068 
da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Roberto Barroso, dando 
interpretação conforme à Constituição Federal, com redução de texto, ao 
art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 13.964/2019, excluindo do 
inciso I da alínea e do referido artigo o limite mínimo de 15 anos para a 
execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, em 
consequência, dos §§ 4º e 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP a 
referência ao limite de 15 anos, por arrastamento. Na oportunidade, 
firmou-se a tese de que a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri 
autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de 
jurados, independentemente do total da pena aplicada.
2. Por outro lado, o art. 492, § 4º, do CPP é norma processual, podendo 
retroagir aos casos praticados antes de sua vigência. Ademais, ao 
examinar o Tema 1068, dando interpretação conforme à Constituição ao 
dispositivo, a Suprema Corte não estabeleceu modulação de efeitos do 
entendimento sufragado, podendo, pois, a orientação firmada ser 
aplicada aos casos anteriores à vigência da norma.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E DE S S contra decisão de 

minha relatoria que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus (e-STJ fls. 

118/120).

Consta dos autos que o recorrente, ora agravante, foi condenado à pena de 24 

(vinte e quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime fechado, pela prática do 

delito de homicídio qualificado, sendo determinada a execução provisória da pena.

Em suas razões, sustentou o recorrente a ocorrência de constrangimento ilegal, 

porquanto "no caso dos autos, ainda que se aplique imediatamente o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, não se aplica a regra do art. 492, inciso I, alínea “e”, do CPP, 

eis que os fatos apurados na ação penal são anteriores a entrada em vigor da Lei 

13.964/2019" (e-STJ fl. 48).

Requereu, assim, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão cautelar.

Negado provimento ao recurso, a defesa interpôs o presente agravo regimental, 

no qual alega que a decisão firmada pela Suprema Corte não possui efeito vinculante e o 

tema será decidido na ASI nº 6.783.

Sustenta, mais uma vez, que entendimento sufragado pela Suprema Corte não 

pode retroagir para fatos havidos anteriormente à sua vigência.

Pleiteia, ao final, seja dado provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

 
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

O Pleno do Supremo Tribunal Federal, na sessão de julgamento do dia 

12/9/2024, concluiu o julgamento do RE 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão 

Geral), da relatoria do Ministro Roberto Barroso, dando interpretação conforme à 

Constituição Federal, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 

13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea e do referido artigo o limite mínimo de 15 
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anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, em consequência, 

dos §§ 4º e 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP a referência ao limite de 15 anos, por 

arrastamento.

Na oportunidade, firmou-se a tese de que a soberania dos veredictos do 

Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de 

jurados, independentemente do total da pena aplicada.

Assim, não há falar em ausência de fundamentação da sentença ou em 

violação ao postulado da presunção de inocência, se a determinação da execução 

provisória da pena do réu se deu com base em dispositivo vigente do Código de Processo 

Penal, porquanto decretada em cumprimento à expressa determinação legal contida no 

art. 492, inciso I, alínea e, do Código de Processo Penal.

Por fim, ressalta-se que o art. 492 do CPP é norma processual, podendo 

retroagir aos casos praticados antes de sua vigência. Ademais, ao examinar o Tema 1068, 

a Suprema Corte não estabeleceu modulação de efeitos do entendimento sufragado, 

podendo, pois, a orientação firmada ser aplicada aos casos anteriores à vigência da 

norma.

Assim, diante desse recente julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, 

estabelecendo que a norma prevista na alínea "e" do inciso I do art. 492 do CPP é válida e 

está em plena vigência, independentemente da pena aplicada, não há constrangimento 

ilegal na determinação da execução provisória da pena imposta.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E DE S S (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN GUSTAVO SILVA NUNES - PR051266

ADRIANO SERGIO NUNES BRETAS - PR038524
ANDRE LUIS PONTAROLLI - PR038487
GIOVANNI MORO BARBOZA - PR106849

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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